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INVITUTO DO EMPREGO 
FORMAXDROFISSIONAI 

Aumento do desemprego criou clima de medo nos trabalhadores FOTO MARCOS BORGA 
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FONTE DIREÇAO-GERAL DA POUTICA DE JUSTIÇA EXPRESSO 

Número de processos nos tribunais 
de trabalho nunca foi tão baixo 
Precariedade, medo e resignação perante a perda de direitos levam trabalhadores a recorrer menos à Justiça 

PROCESSOS DE JUSTIÇA LABORAL ENTRADOS 
NO5 TRIBUNAIS POR ANO 

'segundo o Ministério da Justiça, no ano de 2014 os números de processos entrados e 
findos em todas as áreas (foram invulgarmente elevados. consequência das transferências 
internas decorrentes da aplicação da Lei da Organização do Sistema Judiciário) 

TOTAL DE PROCESSOS ENTRADOS EM 2015 

JOANA PEREIRA BASTOS 
e HUGO FRANCO 

Nunca os portugueses recorre-
ram tão pouco à Justiça para 
resolver conflitos laborais. 
Em 2015, o número de pro-
cessos entrados nos tribunais 
judiciais de primeira instância 
ficou-se pelos 44.225, menos 
20.832 do que a média regista-
da desde o início deste século. 
É o valor mais baixo desde que 
há estatísticas (1993). 

Podia parecer uma boa no-
tícia, mas não é. A quebra no 
número de novos casos na 
área da Justiça Laborai — que 
chegou aos 25% no último ano 
— não traduz um ambiente de 
tranquilidade e paz social que 
subitamente se tenha instala-
do nas empresas. Pelo contrá-
rio. É o reflexo de um clima 
de insegurança e fragilização 
provocado pela crise e que 
nos últimos anos se foi enra-
izando psicologicamente nos 
trabalhadores, cada vez mais 
precários e dispostos a aceitar 
a perda de regalias e direitos, 
resumem juízes e advogados 
ouvidos pelo Expresso. 

"Nos últimos anos, houve 
urna revolução silenciosa no 
mercado de trabalho em Por-
tugal", assegura Tiago. Cor-. 
tes. responsável pela área de 
contencioso laborai da soci-
edade de advogados PLMJ. 
O aumento do desemprego, 
a generalização dos despedi-
mentos coletivos, a falência 
de milhares de empresas e as 
alterações ao Código do Tra-
balho, que restringiram direi-
tos e facilitaram a cessação de 
contratos, criaram nos traba-
lhadores "uma predisposição 
mental para aceitar sacrifíci-
os, o que fez obviamente redu-
zir a conflitualidade laborai." 

Neste contexto, as ações co-
letivas, intentadas por grupos 
de trabalhadores de uma em-
presa para contestar cortes 
de benefícios, por exemplo, 
"tiveram uma redução brutal" 
em 2015, adianta o advogado. 

Por outro lado, "a banaliza- 

mente ao ano anterior. Em 
2014, no entanto, o volume de 
casos disparou, mas o aumen-
to poderá não ter sido real, já 
que o Ministério da Justiça 
(MJ) frisa que, nesse ano, "o 
número de processos entrados 
foi invulgarmente elevado em 
consequência das transferên-
cias internas entre unidades 
orgânicas decorrentes da apli-
cação da Lei da Organização 
do Sistema Judiciário." 

A verdade é que no ano pas-
sado o número de processos 
nos tribunais de trabalho vol-
tou a cair, desta vez a pique, 
atingindo um mínimo histó-
rico. Para Fausto Leite, espe-
cialista há 40 anos em Direito 
do Trabalho, a crise provocou 
"um forte clima de medo" nos 
trabalhadores, agravado pela 
crescente precariedade, que 
tem dificultado cada vez mais 
o recurso aos tribunais. 

Por outro lado, diz, os sin-
dicatos têm vindo a perder 
influência, não apenas pela 
redução do número de sindi-
calizados, mas também pela 
"estratégia de neoliberaliza-
ção das relações laborais, que 
tornou moribunda a contrata-
ção coletiva". 

Só entre 2009 e 2015, o nú-
mero de trabalhadores cober-
tos pelo regime de contratação 
coletiva — no geral, mais pro-
tegidos em termos de direitos 
e regalias — caiu de 1,4 mi-
lhões para 568 mil. 

"Em termos de política na 
área do Trabalho, houve, nos 
ditos anos da crise, um des-
membramento da legislação 
laborai, com vínculos cada vez 
mais precários", concorda o 
juiz Pedro Mourão, presidente 
do Fórum Justiça Independen-
te, que realizou para o Expres-
so uma sondagem junto de 
alguns colegas no sentido de 
saber o que estaria a provocar 
um recurso cada vez menor 
aos tribunais do trabalho. 

"A questão prende-se exa-
tamente com situações cada 
vez mais generalizadas de 
contratação de trabalhadores 
sem verdadeiros contratos de 
trabalho e com uma fragmen-
tação da coesão do mercado 
de trabalho, com a quase ino-
perância de estruturas repre-
sentativas dos trabalhadores 
que, na imensa maioria das pe-
quenas empresas nem sequer  

dados disponíveis) o número 
mais baixo desde 2002. 

A forte quebra sentida na 
área da Justiça Laborai, as-
sociada a uma redução na 
Justiça Cível, contribuiu para 
o decréscimo do total de pro-
cessos entrados nos tribunais 
judiciais de primeira instância, 
que baixou 3,1% em 2015 e já 
tinha caído 10,2% em 2014. 

Segundo o MJ, a redução 
deve-se, sobretudo, ao novo 
Código do Processo Civil, que 
entrou em vigor em 2013, im-
pondo grandes alterações ao 
nível das ações executivas, que 
constituíam grande parte dos 
processos em tribunal. 

A bastonária da Ordem dos 
Advogados, Elina Fraga, tem 
outra explicação: "As custas 
judiciais revelam-se insupor-
táveis para a esmagadora mai-
oria dos cidadãos, fustigados 
nos últimos anos com recuos 
nos vencimentos e aumentos 
de impostos. O apoio judiciá-
rio é hoje concedido apenas a 
quem está numa situação de 
pobreza total ou indigência. E 
esta realidade agravou-se com 
a reorganização judiciária, 
que envolveu o afastamento 
geográfico dos tribunais", 
alerta. 

jbastos@expresso.impresa.pt  

ção dos despedimentos cole-
tivos", que atingiram o pico 
entre 2010 e 2013, fez com 
que progressivamente os tra-
balhadores tenham desistido 
de recorrer à Justiça, conta 
Tiago Cortes: "Ao início ainda 
iam, mas deixaram de o fazer 
porque já sabiam que o desfe-
cho judicial, quase de certeza, 
ia ser desfavorável. De facto, 
a maior parte das sentenças 
foi no sentido de acolher o ar-
gumento das empresas, que 
invocavam a conjuntura eco-
nómica para justificar o des-
pedimento. Por isso, em vez de 
o contestar, os trabalhadores 
passaram a optar apenas por 
negociá-lo." 

Sindicatos fragilizados 

Segundo dados da Direção-
-Geral da Política de Justiça, 
a redução do número de pro-
cessos na área do Direito do 
Trabalho começou a sentir-se 
em 2013, quando se registou 
uma quebra de 15% relativa- 

existe", concluíram os juízes. 
A todos estes fatores, acres-

ce ainda a diminuição da po-
pulação ativa, agravada pela 
forte emigração dos últimos 
anos, que fez cair o número 

de trabalhadores em Portugal. 
Segundo dados do Instituto 
Nacional de Estatística, a po-
pulação ativa, face ao total da 
população entre os 15 e os 64 
anos, atingiu em 2014 (últimos 
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